
          
 (
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis
Superintendência de Biocombustíveis e de Qualidade de Produtos
Coordenação de Regulação da Qualidade de Produtos
)[image: logo_anp]


Nota Técnica no: 185/2015/SBQ/RJ

Assunto: Revisão da Resolução ANP nº 02, de 12 de janeiro de 2011.

Processo nº: 48610.007474/2010	
Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 2015.

1. OBJETIVO
	A presente Nota Técnica tem por objetivo justificar as alterações propostas na Resolução ANP nº 02/2011, que estabelece a especificação de óleo diesel B8 a B20 para uso específico.

2.	FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
	A Resolução ANP n° 2/2011 estabelecia a especificação de óleo diesel de B6 a B20. Após a alteração do teor compulsório de biodiesel no diesel, mediante publicação da Lei nº 13.033/2014, o texto da Resolução foi alterado para “B8 a B20” pela Resolução ANP nº 69, de 23 de dezembro de 2014.
	A Lei nº 13.033, de 24 de setembro de 2014, alterou o percentual obrigatório de biodiesel ao óleo diesel de 5% para 6%, a partir de 1º de julho de 2014 e para 7% a partir de 1º de novembro de 2014. Além disso, esta lei alterou o art. 2º da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, passando ao Conselho Nacional de Política Energética – CNPE a atribuição de definir diretrizes para comercialização e uso de biodiesel e estabelecer, em caráter autorizativo, quantidade superior ao percentual de adição obrigatória fixado em lei específica. 
	Em seguida, o CNPE publicou a Resolução n° 3, de 21 de setembro de 2015, para autorizar e definir as diretrizes para comercialização e uso voluntário de biodiesel. No Art. 1º desta Resolução, o CNPE autoriza a comercialização e o uso voluntário de misturas com biodiesel, em quantidade superior ao percentual de sua adição obrigatória ao óleo diesel, observados os seguintes limites máximos de adição de biodiesel ao óleo diesel, em volume:
I - vinte por cento em frotas cativas ou consumidores rodoviários atendidos por ponto de abastecimento;
II - trinta por cento no transporte ferroviário;
III - trinta por cento no uso agrícola e industrial; e
IV - cem por cento no uso experimental, específico ou em demais aplicações.
	Na mesma Resolução é estabelecido que a autorização de que trata o caput do Art. 1º fica condicionada ao atendimento das disposições complementares estabelecidas pela ANP. O atendimento à especificação prevista para o óleo diesel B8 a B30, para os usos previstos no art. 1º, inciso I, II e III da Resolução CNPE nº 03/2015, bem como as obrigações de regras de controle da qualidade previstas na minuta de resolução de revisão da Resolução ANP nº 02/2011 é uma das disposições complementares estabelecidas pela ANP.
	Ressalta-se também que a autorização prevista no art. 1º, inciso IV, da Resolução CNPE nº 03/2015 fica condicionada, também, à prévia anuência da ANP, segundo é estabelecido pelo regulamento do CNPE. 
	Assim, considerando que o CNPE autorizou, condicionado à prévia anuência da ANP, a comercialização e o uso voluntário de misturas de óleo diesel com biodiesel, em quantidade superior ao obrigatório, respeitando o limite máximo de cem por cento no uso experimental, específico ou em demais aplicações, a SBQ iniciou o processo de revisão das Resoluções: Resolução ANP nº 18, de 22 de junho de 2007, que trata da autorização da ANP para utilização de óleo diesel BX destinados ao uso experimental e Resolução ANP nº 2, de 29 de janeiro de 2008, que trata da autorização de uso de óleo diesel BX, destinados ao uso específico. 
	
3. 	DA MOTIVAÇÃO PARA ALTERAÇÃO 	
	A revisão da Resolução ANP n° 02/2011 tem como motivação o aprimoramento da especificação das misturas de diesel com teores de 8% a 20% de biodiesel e ampliação do teor de biodiesel para 30%, bem como o alinhamento com a Resolução CNPE nº 03/2015. Além disso, visa adequar a especificação para contemplar a faixa de biodiesel até 30% e sanar vícios nas metodologias presentes no regulamento técnico, já que algumas delas são aplicáveis apenas ao diesel A, o que não é escopo deste regulamento. 

4.	DAS ALTERAÇÕES
	O texto do regulamento foi subdividido em seções. As principais alterações propostas na presente Resolução serão consideradas a seguir.

	4.1. Das Disposições Preliminares
	O trecho “Fica estabelecida, por meio da presente Resolução, a especificação de óleo diesel B8 a B20 para uso experimental em frotas cativas ou em equipamento industrial específico, nos termos da regulamentação ANP vigente” foi substituído por “Fica estabelecida, por meio da presente Resolução, a especificação de óleo diesel B8 a B30, em caráter autorizativo, nos termos dos incisos I, II e III do Art. 1º da Resolução CNPE nº 03, de 21 de setembro de 2015."
	Esta alteração baseia-se no fato de que apesar do uso voluntário de óleo diesel com teor de biodiesel superior ao obrigatório, previsto nos incisos I, II e III da Resolução CNPE nº 03/2015 não requerer prévia anuência da ANP, os agentes que comercializam estas misturas devem garantir o atendimento à especificação ANP proposta nesta revisão de Resolução. Esta previsão está de acordo com o inciso 1º do art. 1º da Resolução CNPE nº 03/2015, que condiciona a autorização ao atendimento das disposições complementares estabelecidas pela ANP. 
	Foi incluído parágrafo único ao artigo 1º indicando que o óleo diesel com teor superior a B20 e inferior ou igual a B30 para uso experimental, específico ou no caso de eventos, em frotas cativas ou consumidores rodoviários atendidos por ponto de abastecimento deverá atender a especificação contida no Regulamento Técnico ANP, parte integrante da Resolução. Esta previsão fundamenta-se no fato de que a Resolução CNPE nº 03/2015 e Portaria MME nº 516, de 11 de novembro de 2015, deixou autorizado o uso de óleo diesel B20 para uso em frotas cativas ou consumidores rodoviários atendidos por ponto de abastecimento e B30 para ferroviário, agrícola e industrial. Assim, há a possibilidade de uso experimental, específico ou em eventos, de óleo diesel entre B20 e B30 conforme inciso IV da Resolução CNPE para uso em frotas cativas ou consumidores rodoviários atendidos por ponto de abastecimento. Neste caso, ainda que o uso seja em caráter experimental, a mistura deverá atender o regulamento, uma vez que há especificação definida para estes teores de mistura.
	Foi incluído artigo que veda a comercialização de óleo diesel B8 a B30 que não se enquadre na especificação contida no Regulamento Técnico ANP, parte integrante da Resolução. Esta vedação foi adicionada de forma a ressaltar que todo combustível comercializado deverá atender a especificação ANP. 
	Tendo em vista que o óleo diesel B8 a B30 é composto de mistura de diesel A com biodiesel, foi acrescentado dispositivo informando que o biodiesel e o os óleos diesel rodoviários A S10, A S500, e o óleo diesel não rodoviário A S1800, utilizados para composição da mistura, deverão atender integralmente as especificações dos respectivos combustíveis, conforme estabelecidas nas Resoluções ANP.
	Foram incluídas as seguintes definições para maior entendimento dos agentes econômicos: biodiesel, óleo diesel A, óleo diesel B8 a B30, Certificado da Qualidade e Boletim de Conformidade.

	4.2. Das obrigações
	Foi indicado o distribuidor de combustíveis como o responsável pelo fornecimento do óleo diesel B8 a B30, ou seja, aquele que pode realizar a mistura do óleo diesel A com o biodiesel, bem como pela análise e emissão do Boletim de Conformidade referente ao produto comercializado. 
	Foram indicados os seguintes itens obrigatórios no Boletim de Conformidade emitido pelo distribuidor: aspecto, cor visual, ponto de fulgor, massa específica, condutividade elétrica, destilação, número de acidez e teor de água, com indicação dos métodos empregados e os respectivos limites constantes da especificação. Além disso, foi indicado que o distribuidor deve realizar o ensaio de estabilidade à oxidação para cada teor de biodiesel comercializado, pelo menos uma vez por mês e encaminhar à ANP os resultados. Esta análise não foi elencada como obrigatória no Boletim de Conformidade tendo em vista o longo período necessário para realização do ensaio (mínimo de 20h), o que inviabilizaria a análise para cada carregamento de óleo diesel BX comercializado pelo distribuidor. A importância desta análise será justificada no item 4.3.8. 
	Ressalta-se que as características: aspecto, cor visual, ponto de fulgor, massa específica, condutividade elétrica e teor de água já são exigidas no Boletim de Conformidade do óleo diesel B7, sendo os parâmetros destilação e número de acidez, adicionados ao Boletim de Conformidade do óleo diesel B8 a B30 por se tratar de parâmetros específicos para esse produto e assim, importantes no monitoramento da qualidade.
	Informa-se que na Resolução ANP nº 02/2011 não trazia a previsão de emissão de Boletim de Conformidade contendo a obrigatoriedade de análises parciais da Tabela de Especificação. Ao contrário do que está sendo proposto, todas as análises deveriam ser realizadas pelo agente autorizado pela ANP ao uso do óleo diesel BX, por se tratar de um uso em caráter experimental. No entanto, considerando a publicação da Resolução CNPE nº 03/2015 e da Portaria MME nº 516, de 11 de novembro de 2015, que autorizaram o uso de óleo diesel B20 para uso em frotas cativas ou consumidores rodoviários atendidos por ponto de abastecimento e B30 para ferroviário, agrícola e industrial, entende-se que a análise da qualidade do uso voluntário de biodiesel, nos termos dos incisos I, II e III da Resolução CNPE nº 03/2015 deve ser semelhante a análise de qualidade exigida para o óleo diesel B7.
	Salienta-se que todos os limites estabelecidos para os parâmetros do Regulamento Técnico ANP devem ser atendidos pelos agentes que comercializam o óleo diesel B8 a B30, inclusive os limites dos parâmetros cuja análise não é obrigatória no Boletim de Conformidade.
	Foi adicionado o art. 7º, destacando a necessidade da guarda, à disposição da ANP, de licença ou parecer favorável do órgão ambiental competente, além de declaração de garantia do fabricante do motor para o uso que se propõe, podendo este último documento ser substituído pela declaração de responsabilidade pelo uso do óleo diesel BX, firmada pelo fornecedor da mistura e usuário que operará com o óleo diesel B8 a B30. A exigência do parecer favorável do órgão ambiental objetiva à proteção do meio ambiente. A garantia do fabricante do motor ou declaração de responsabilidade pelo uso tem a função de proteger o consumidor, uma vez que o uso de óleo diesel B8 a B30 ainda não é amplamente garantido para todos os motores da indústria automobilística. Estas exigências estão em consonância com o inciso 1º do art. 1º da Resolução CNPE nº 03/2015, que condiciona a autorização ao atendimento das disposições complementares estabelecidas pela ANP. 



	4.3. Tabela de Especificação da Mistura de óleo diesel B8 a B30.
		A coluna para óleo diesel S50 foi retirada da tabela de especificação, já que a partir de 1º de janeiro de 2013, os óleos diesel A S50 e B S50 deixaram de ser comercializados e foram substituídos integralmente pelos óleos diesel A S10 e B S10, conforme estabelecido pela Resolução ANP nº 65/2011, alterada pela Resolução ANP nº 50/2013. 
	Adicionalmente, as normas técnicas aplicáveis apenas para óleo diesel A foram retiradas da tabela, já que estão fora do escopo da Resolução ANP nº 02/201, cuja aplicação se dá somente ao óleo diesel de B8 a B30.

	4.3.1 – Aspecto
	Foram incluídas duas notas ao parâmetro aspecto devido às constantes discussões quanto à subjetividade desta característica. O tema já foi discutido durante a Consulta e Audiência Pública nº 07/2014 da revisão da Resolução ANP nº 14/2012 e da Resolução ANP nº 50/2013. Dessa forma, para a especificação do óleo diesel de B8 a B30, as notas 1 e 2 incluem dispositivos que, em caso de disputa neste parâmetro, deverão ser realizadas as análises de teor de água e contaminação total.
Notas:
(1) Límpido e isento de impurezas, com anotação da temperatura de ensaio. Em caso de disputa, deverão ser realizadas as análises de teor de água e contaminação total. O óleo diesel B8 a B30 (S10 e S500) será considerado não conforme caso pelo menos um desses parâmetros esteja fora de especificação. O óleo diesel B8 a B30 (S1800) será considerado não conforme caso o parâmetro Aspecto esteja fora de especificação.
(2) Para efeito de fiscalização, nas autuações por não conformidade no Aspecto, deverão ser realizadas as análises de teor de água e contaminação total. O produto será reprovado caso pelo menos um desses parâmetros esteja fora de especificação.
	
	4.3.2 – Massa específica
	Os limites de massa específica foram alterados de forma a contemplar o teor máximo de biodiesel que poderá ser adicionado ao óleo diesel, que no caso desta proposta de revisão é de 30% de biodiesel.
Os seguintes limites foram estabelecidos a partir da base de cálculo que se segue:
B8 a B30 - S10 (817,8 kg/m³ a 865 kg/m³)
B8 a B30 - S500 (817,8 kg/m³ a 875,5 kg/m³)
B8 a B30 - S1800 (822,4 kg/m³ a 886 kg/m³)

Base de cálculo:

Foram considerados os limites de especificação de massa específica à 20 °C para:
Diesel A S10 (RANP 50/2013): 815 kg/m³ a 850 kg/m³
Diesel A S500 (RANP 50/2013): 815 kg/m³ a 865 kg/m³
Diesel A S1800 (RANP 45/2012): 820 kg/m³ a 880 kg/m³
Biodiesel B100 (RANP 45/2014): 850 kg/m³ a 900 kg/m³

Para misturas de óleo diesel BX utilizando diesel A S10, temos os seguintes extremos de massa específica:

Óleo diesel B8:



ME diesel B8 =  (815*0,92) + (850*0,08) = 817,8 kg/m³

Óleo diesel B30:

ME diesel B30 =  (850*0,7) + ( 900*0,3) = 865,0 kg/m³

Assim, de B8 a B30, para o diesel A S10, temos os valores  mínimos e máximos, respectivamente, 817,8 kg/m³ a 865,0 kg/m³.

Para misturas de óleo diesel BX utilizando diesel A S500, temos os seguintes extremos de massa específica:

Óleo diesel B8:
Mín. do diesel 815*0,92 + mín do biodiesel 850*0,08 = 817,8 kg/m³

Óleo diesel B30:

Máx. do diesel 865*0,7 + máx do biodiesel 900*0,3 = 875,5 kg/m³

Assim, de óleo diesel B8 a óleo diesel B30, para o diesel A S500, temos os valores mínimos e máximos, respectivamente, 817,8 kg/m³ a 875,5 kg/m³.

Para misturas de óleo diesel BX utilizando diesel A S1800, temos os seguintes extremos de massa específica:

Óleo diesel B8:

Mín. do diesel 820*0,92 + mín do biodiesel 850*0,08 = 822,4 kg/m³

Óleo diesel B30:

Máx. do diesel 880*0,7 + máx do biodiesel 900*0,3 = 886,0 kg/m³

Assim, de óleo diesel B8 a óleo diesel B30, para o diesel A S1800, temos os valores mínimos e máximos, respectivamente, 822,4kg/m³ a 886,0 kg/m³.

	4.3.3 – Viscosidade a 40 ºC
	O limite de viscosidade a 40 ºC para o óleo diesel B8 a B30 S10 foi alterado de 2,0 a 4,5 mm2/s para 1,9 a 4,1 mm2/s de forma a alinhar à especificação europeia e americana do óleo diesel, normas EN 590 e ASTM D975, respectivamente, e à norma ASTM D7467 que especifica o óleo diesel B6 a B20. 
	Além disso, ressalta-se que a norma de determinação de água e sedimentos (ASTM D2709) tem aplicação para uma viscosidade entre 1,0 a 4,1 mm²/s. Dessa forma, a faixa de viscosidade de 4,1 a 4,5 mm2/s ficaria descoberta, considerando a do óleo diesel BX adotada atualmente pela Resolução ANP nº 02/2011.

	4.3.4 – Teor de biodiesel
	Foi acrescentada a norma ASTM D7371 na tabela de especificação. Ressalta-se que esta norma já estava presente na tabela II, de métodos ASTM na Resolução ANP nº 02/2011, contudo, a referida norma não estava contemplada na tabela IV de especificação.
	Foi adicionada nota à norma ASTM D7371, indicando que esta somente poderá ser utilizada para misturas de óleo diesel A com biodiesel na proporção de até 20%, tendo em vista que o escopo das normas limita-se a este teor.

	4.3.5 – Enxofre 
	A norma ASTM D7212 foi excluída da especificação por se aplicar apenas ao óleo diesel A. Foram retiradas também as normas NBR 14533 e ASTM D4294, aplicáveis para misturas BX com teor de biodiesel até no máximo 5%. 
	Foi adicionada nota à norma ASTM D7220, indicando que esta somente poderá ser utilizada para misturas de óleo diesel A com biodiesel na proporção de até 20%, tendo em vista que o escopo das normas limita-se a este teor. 

	4.3.6 – Destilação
	A norma ASTM D1160 foi incluída na tabela de especificação, pois é o método possível de ser aplicado do B8 ao B30, pois os escopos das normas ASTM D86 e NBR 9619 limitam a sua utilização em misturas de óleo diesel A com biodiesel na proporção de até 20%.
	Para que esta ANP possa conhecer a curva de destilação de misturas contendo teor de biodiesel acima do obrigatório, foi exigida a destilação 10%, 50%, 85%, 90% e 95% em volume de recuperados como obrigatório no Boletim de Conformidade. Salienta-se que o hoje o distribuidor já realiza este parâmetro na gasolina, fazendo uso da mesma norma. 

	4.3.7 – Hidrocarbonetos policíclicos e aromáticos
	O parâmetro Hidrocarbonetos policíclicos e aromáticos foi retirado da especificação da por falta de metodologias aplicáveis ao óleo diesel B, tendo em vista que as normas ASTM D5186 e D6591 são aplicáveis apenas para óleo diesel A. Adicionalmente, tem-se que o biodiesel (ésteres etílicos de ácidos graxos) não contém aromáticos ou naftênicos em sua constituição, sendo, portanto, uma característica intrínseca do óleo diesel A. 
	Ressalta-se que o óleo diesel A deverá atender a especificação contida no Regulamento Técnico nº 4/2013, parte integrante da Resolução ANP nº 50/2013, ou outra que venha substituí-la, para que possa compor o óleo diesel B8 a B30.

	4.3.8 – Estabilidade à oxidação
	Na atual Resolução ANP nº 2/2011 estão previstas as três metodologias para determinação da estabilidade à oxidação das misturas BX: ASTM D2274, ASTM D5304 e EN15751. 
	As normas ASTM D2274 e D5304 preveem a filtração prévia da amostra sendo analisados o envelhecimento da mesma utilizando temperaturas na faixa de 90ºC e atmosfera oxidante, seja por um fluxo de oxigênio ou pela pressurização do sistema com o mesmo, respectivamente. Após este período a amostra é filtrada para determinar a massa de partículas em suspensão em 100 mL.  
	A norma EN15751 prevê a determinação da estabilidade oxidativa tanto de misturas contendo biodiesel em teores superiores a 2% como do biodiesel puro, sendo similar à norma EN14112 prevista na Resolução ANP nº 45/2014. 	A metodologia proposta na norma EN15751 permite detectar o momento em que os ácidos orgânicos voláteis são produzidos no início do processo de oxidação por meio do aumento da condutividade de uma cela contendo água. Esta metodologia também condiciona a amostra em um recipiente mantido aquecido (110ºC) com fluxo de ar para promover a oxidação da amostra, porém a detecção da oxidação ocorre por meio da determinação do período de indução e não da massa de precipitado formado. No início do processo de oxidação das misturas BX são formados diversos radicais livres e ácidos orgânicos voláteis que após diversas reações podem levar a formação de sólidos que são detectados pelos métodos ASTM D2274 e D5304. 
	No entanto, os métodos ASTM D2274 e D5304 são aplicáveis somente para a análise de óleo diesel A, de modo que não foram consideradas amostras contendo biodiesel para determinar os dados de precisão dos métodos. Assim, na minuta de revisão, o parâmetro que estabelece a estabilidade à oxidação em “mg/100mL”, foi retirado já que as metodologias aplicadas (ASTM D2274 e D5304) são aplicáveis apenas para óleo diesel A. 
	Considerando que as normas ASTM previstas na atual Resolução ANP nº 2/2011 não possuem em seu escopo misturas BX e que a metodologia descrita na norma EN15751 permite uma detecção mais eficiente do início do processo de oxidação da amostra, foi proposto que somente esta permaneça na resolução.
	Ressalta-se que a análise de estabilidade à oxidação pela norma EN15751 não é feita para o Diesel A, sendo realizada apenas no biodiesel. Assim, entende-se fundamental a análise deste parâmetro pela norma em questão para mistura com altos teores de biodiesel. Adicionalmente, por se tratar de um parâmetro relacionado à capacidade da mistura à degradação perante a presença do oxigênio, água, calor, traços de metais, antioxidantes, a estabilidade à oxidação foi exigida como análise obrigatória a ser realizada pelo distribuidor para cada diferente teor de biodiesel na mistura, devendo ser enviado o resultado à ANP. Por fim, tendo em vista o longo período necessário para realização do ensaio (mínimo de 20h), o que inviabilizaria a análise para cada carregamento de óleo diesel BX, é proposta que esta análise seja realizada em pelo menos uma amostra da mistura a ser comercializada.

	4.3.9 – Índice de neutralização
	A nomenclatura “Índice de neutralização” da atual Resolução ANP nº 02/2011 foi substituída na minuta de revisão por “Número de Acidez”, de forma a estar alinhada com a utilizada nas normas de detecção de tal parâmetro. 
	Foi incluída na especificação, a norma ASTM D664, desenvolvida e testada para misturas entre biodiesel e óleo diesel. Além disso, foi desconsiderada a norma ASTM D974, tendo em vista que esta se aplica apenas para óleo diesel A.
	O número de acidez foi limitado em 0,3 mg KOH/g, de forma a estar alinhado com a norma ASTM D7467 que especifica B6 a B20. 
		Para que a ANP possa conhecer o número de acidez das misturas contendo teor de biodiesel acima do obrigatório, e verificar o atendimento da mistura ao limite estabelecido neste regulamento, o número de acidez foi exigido como parâmetro obrigatório no Boletim de Conformidade.  

	4.3.10 – Contaminação Total
	Foi adicionada nota ao parâmetro contaminação total, indicando que deverá ser utilizada somente a versão da norma de 1998 ou 2008 (EN 12662:1998 ou EN 12662:2008), tendo em vista a recomendação feita pelo CEN/TC 19, grupo de trabalho de elaboração de normas para combustíveis gasosos e líquidos, lubrificantes e produtos de petróleo, sintéticos e de origem biológica, que informaram que existem problemas técnicos com a versão de 2014. O comitê esclareceu à ANP que o grupo está trabalhando para solucionar os problemas com a última versão da norma, recomendando o uso das versões de 1998 e 2008 até que a investigação seja concluída. Ressalta-se que esta recomendação motivou a alteração da Resolução ANP nº 45/2014 pela Resolução ANP nº 51/2015.

5.	CONCLUSÃO
	A revisão da Resolução ANP nº 02/2011 faz parte do trabalho constante que esta Agência realiza no sentido de regulamentar o mercado, aprimorando os regulamentos, corrigindo inconsistências e alinhando com outros atos normativos.
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